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União, estados 
e municípios 
dão início 
à reforma 
tributária
Texto explica primeiros passos 
do novo sistema de impostos, 
define adaptações e cronograma

O governo federal, os estados e 
os municípios publicaram na quin-
ta-feira (30) regras que explicam 
como a reforma tributária começará 
a funcionar na prática. O texto de-
talha os primeiros passos do novo 
sistema de impostos sobre consumo 
e orienta empresas e órgãos públi-
cos sobre o que precisa ser feito nos 
próximos anos. A publicação marca 
uma nova etapa da reforma aprova-
da em 2023, quando o Congresso 
mudou a Constituição para reorga-
nizar a cobrança de tributos no país.

Na prática, o regulamento pu-
blicado agora não signi�ca aumento 
imediato de impostos nem substi-
tuição total dos tributos atuais de 
uma vez. O principal efeito é abrir 
a fase operacional da reforma tri-
butária. A partir de agora, empre-
sas, estados, municípios e governo 
federal começam a ajustar sistemas 
e processos para colocar em funcio-
namento o novo modelo tributário.

A reforma tributária foi criada 
para simpli�car a cobrança de im-
postos sobre produtos e serviços. 

Hoje, o Brasil reúne tributos fe-
derais, estaduais e municipais com 
regras diferentes, formas variadas 
de cálculo e exigências próprias de 
cada governo. Isso aumenta custos 
para empresas, gera disputas na 
Justiça e di�culta a �scalização. 

O regulamento divulgado 
agora transforma a reforma em 
medidas práticas. Ele trata princi-
palmente da Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS), imposto 
federal criado para substituir tri-
butos atuais, e também prepara a 
integração com o futuro Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), que 
será administrado por estados e 
municípios. 

As empresas terão de adaptar 
sistemas de emissão de nota �scal, 
programas de contabilidade, ca-
dastros de produtos, formas de cal-
cular tributos e envio de dados ao 
poder público. So�wares usados 
no dia a dia precisarão ser atualiza-
dos para incluir os novos impostos 
e suas regras. Grandes companhias 
e pequenos negócios deverão rever 

processos internos ao longo dos 
próximos anos.

Sistema tributário
Outra mudança   envolve o sis-

tema de créditos tributários. Hoje, 
muitas empresas pagam imposto 
em uma etapa da produção e depois 
encontram di�culdades para recu-
perar esse valor. No novo modelo, 
a lógica será mais simples. Se uma 
indústria comprar matéria-prima 
e pagar tributo nessa operação, po-
derá usar parte desse valor como 
desconto quando vender o produto 
�nal. A ideia é evitar que o imposto 
seja cobrado várias vezes ao longo 
da cadeia. O regulamento também 
abre caminho para menos exigên-
cias separadas entre União, estados 
e municípios. Atualmente, cada 
esfera de governo possui declara-
ções, controles e �scalizações pró-
prias. Com a reforma, a proposta é 
integrar informações e padronizar 
procedimentos. Para empresas, isso 
pode representar menos documen-
tos repetidos e menos tempo gasto 

com obrigações acessórias.

Implantação
As mudanças serão implantadas 

de forma gradual. Em 2026 have-
rá uma fase de testes, voltada para 
adaptação de sistemas públicos e 
privados. Nesse período, empresas 
e governos deverão ajustar notas 
�scais, plataformas digitais e meca-
nismos de arrecadação. Em 2027 
começa a cobrança da CBS e do 
Imposto Seletivo. Também nes-
sa etapa, PIS e Co�ns deixam de 
existir. Entre 2029 e 2032, ICMS 
e ISS serão reduzidos aos poucos, 
enquanto o IBS  vai aparecer  para 
ocupar o lugar desses tributos. Em 
2033, o novo sistema passará a valer 
por completo. O objetivo do prazo 
estendido é permitir adaptação sem 
mudanças bruscas na arrecadação e 
no funcionamento das empresas.

Fim de Impostos
Com a reforma, serão substi-

tuídos PIS, Co�ns, ICMS, ISS e 
parte do IPI. No lugar deles entram 

a CBS, de responsabilidade federal, 
o IBS, administrado por estados e 
municípios, e o Imposto Seletivo, 
voltado para determinados produ-
tos. O IPI continuará apenas em 
situações especí�cas previstas em lei. 
Para o consumidor, a publicação do 
regulamento não muda preços auto-
maticamente. O impacto depende-
rá das alíquotas �nais, da adaptação 
das empresas e das características de 
cada setor. A principal promessa é 
maior transparência, com notas �s-
cais mostrando de forma mais clara 
quanto imposto incide sobre cada 
compra.

Distribuição do dinheiro
Também haverá mudança na 

divisão do dinheiro arrecadado. 
Hoje, parte dos tributos �ca 
onde o produto é fabricado ou 
o serviço é prestado. No novo 
modelo, a arrecadação seguirá 
mais o local onde acontece o 
consumo �nal. Isso pode alterar 
receitas de estados e municípios 
ao longo da transição.
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Para 2026 está prevista fase de testes com alíquotas simbólicas e adaptação de sistemas.

Arrecadação federal soma R$ 229,2 
bilhões em março e bate recorde histórico

A arrecadação federal al-
cançou R$ 229,249 bilhões em 
março de 2026, o maior valor já 
registrado para o mês desde o iní-
cio da série histórica, em 1995. O 
resultado representa crescimen-
to real de 4,99% na comparação 
com março do ano passado, já 
descontada a in�ação.  Os dados 
foram divulgados pela Receita 
Federal na terça-feira (28).

No acumulado do primeiro 
trimestre, as receitas administra-
das pelo governo federal soma-
ram R$ 777,117 bilhões, tam-
bém recorde para o período, com 
avanço real de 4,58% frente aos 
três primeiros meses de 2025.

Segundo o Fisco, o desempenho 
de março foi impulsionado pelo 
nível ainda resiliente da atividade 
econômica, pelo aumento da arre-
cadação do Imposto sobre Opera-

ções Financeiras (IOF) e pelo bom 
desempenho das importações.

Entre os principais destaques 
do mês, cresceram as receitas 
vinculadas ao setor �nanceiro e 
ao comércio exterior, re�etindo 
maior movimentação econômica 
e elevação de operações tributá-
veis. Também contribuíram re-
colhimentos ligados ao mercado 
de trabalho e ao consumo.

O resultado reforça a tendên-
cia observada desde o início do 
ano. Em janeiro, a arrecadação 
havia atingido R$ 325,7 bilhões, 
enquanto em fevereiro somou R$ 
222,1 bilhões — ambos recordes 
para seus respectivos meses.

A arrecadação é acompanhada 
de perto pelo mercado �nanceiro 
por servir como termômetro da 
atividade econômica e por in�uen-
ciar o cumprimento das metas �s-

cais do governo federal em 2026.

Orçamento de 2026
A arrecadação acumulada até 

março representa aproximada-
mente 11,9% do orçamento fe-

deral previsto para o ano. A Lei 
Orçamentária Anual (LOA) de 
2026 �xa a receita e as despesas 
do governo federal neste ano 
em R$ 6,54 trilhões, incluindo 
todos os gastos previstos para os 

poderes, ministérios, fundos e 
programas sociais, além do re�-
nanciamento da dívida pública.

Deste total, cerca de R$ 1,8 
trilhão será destinado ao paga-
mento e re�nanciamento da dí-
vida, deixando aproximadamente 
R$ 4,7 trilhões para despesas �s-
cais, de seguridade social e inves-
timentos no país, como saúde, 
educação e assistência social.

O orçamento também prevê 
um superávit primário de cerca de 
R$ 34,2 bilhões, ou seja, que as re-
ceitas sejam maiores que as despesas 
obrigatórias, indicando equilíbrio 
nas contas públicas conforme as 
metas �scais de�nidas na legisla-
ção.A LOA 2026 inclui ainda apro-
ximadamente R$ 61 bilhões em 
emendas parlamentares, destinadas 
a projetos e ações especí�cos indica-
dos por deputados e senadores.
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Receitas do governo federal somaram R$ 777,1 bi no 1º trimestre


